
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2173655 - RS (2024/0370842-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARMEM REJANE DA ROSA CORREA
AGRAVANTE : PEDRO ISNAR CORREA
AGRAVANTE : ZELI CARVALHO CORREA
ADVOGADO : OSVALDO GUERRA ZOLET - RS035609
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES MIGUENS - SUCESSÃO
ADVOGADOS : IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS0069123
INTERES. : SUL PELOTAS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : NATALIA CRAMER MUNA - RS089965
INTERES. : ADMINISTRADORA RAPHAEL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA MAGALHÃES MONTEIRO - RS080717

FELIPE DUARTE DA COSTA - RS079340

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DE FIADORES. RESPONSABILIDADE ATÉ A
ENTREGA DAS CHAVES. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial, em razão da ausência de
prequestionamento das matérias suscitadas, relacionadas à
responsabilidade solidária dos fiadores em contrato de locação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido na ausência de prequestionamento
das matérias suscitadas, especialmente no que tange à
responsabilidade solidária dos fiadores e à limitação do prazo de
responsabilização no contrato de locação.
III. Razões de decidir
3. A ausência de debate no acórdão recorrido sobre as questões
ventiladas inviabiliza a apreciação das matérias no recurso
especial. 
4. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, mesmo para matérias de
ordem pública, exigindo-se pronunciamento sobre as teses
jurídicas nos dispositivos legais tidos como violados.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da20/05/2025 26/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DE FIADORES. RESPONSABILIDADE ATÉ A
ENTREGA DAS CHAVES. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial, em razão da ausência de
prequestionamento das matérias suscitadas, relacionadas à
responsabilidade solidária dos fiadores em contrato de locação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido na ausência de prequestionamento
das matérias suscitadas, especialmente no que tange à
responsabilidade solidária dos fiadores e à limitação do prazo de
responsabilização no contrato de locação.

III. Razões de decidir

3. A ausência de debate no acórdão recorrido sobre as questões
ventiladas inviabiliza a apreciação das matérias no recurso
especial. 
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4. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, mesmo para matérias de
ordem pública, exigindo-se pronunciamento sobre as teses
jurídicas nos dispositivos legais tidos como violados.

IV. Dispositivo

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do recurso especial. 

Segundo os agravantes, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada quedou-se inerte (e-STJ fl. 1247).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1217/1220):

No caso em estudo, a Corte de origem reconheceu a responsabilidade
solidária dos fiadores pelos danos ocorridos no imóvel objeto do
contrato de locação, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ,
fl. 881): 

No que se refere a propalada ilegitimidade passiva, confunde-se
com o mérito, e adianto que não merece modificação no ponto.
Assim, entendo que o Juízo de origem bem solveu a questão,
assim como as condenações foram devidamente
fundamentadas, de modo que adoto a sentença como razões de
decidir e transcrevo parte de sua fundamentação no que pertine:

[...]

A empresa locatária e seus fiadores efetivamente firmaram o
contrato de locação em comento, razão pela qual são legítimos
para figurar no polo passivo da relação processual, destacando-
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se, ainda, que houve renúncia expressa ao benefício de ordem,
conforme cláusula décima terceira, parágrafo primeiro, do
contrato de fls. 38/43 dos autos físicos (evento 3, PROCJUDIC1).

Diante desse contexto, a despeito das alegações recursais da parte
insurgente constata-se que a questão suscitada no recurso especial,
concernente à  limitação do prazo de responsabilização dos fiadores
no contrato de locação em questão, bem como o conteúdo normativo
do dispositivo que ampara a respectiva tese, apesar da oposição dos
embargos de declaração, não foi objeto de debate pelo acórdão
recorrido, sob o enfoque pretendido pelos ora recorrentes.

Por conseguinte, ausente o debate no acórdão recorrido acerca das
questões ventiladas, apesar da oposição dos embargos de declaração,
é inviável a apreciação das matérias ante a falta do indispensável
prequestionamento, incidindo a Súmula 211 do STJ no ponto.

Para que se configure o prequestionamento, exigido inclusive para as
matérias de ordem pública, há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal, o que não se deu na presente hipótese.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INCONFORMISMO DO DEMANDADO.

1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na
decisão proferida pelo Tribunal de origem, a questão federal
suscitada. Aplicação da Súmula 211/STJ. Precedentes.

1.1. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC
/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei"
(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).04/04/2017 10/04/2017

2. Na forma da jurisprudência desta Corte "ainda que a questão
seja de ordem pública, há preclusão consumativa se a matéria
tiver sido objeto de decisão anterior definitivamente julgada"
(AgRg no AREsp 630.587/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 28/06/2016

).01/07/2016

3. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias,
demandaria necessariamente, o reexame de fatos e provas, o
que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1873065/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )22/02/2022 04/03/2022

A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também
pela alínea  do permissivo constitucional, razão pela qual ficac
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial de CARMEM
.REJANE DA ROSA CORREA e OUTROS

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai do
seguinte julgado:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
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NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, os agravantes afirmam, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, foi devidamente pontuado na decisão recorrida que "a
despeito das alegações recursais da parte insurgente constata-se que a questão
suscitada no recurso especial, concernente à limitação do prazo de
responsabilização dos fiadores no contrato de locação em questão, bem como o
conteúdo normativo do dispositivo que ampara a respectiva tese, apesar da oposição
dos embargos de declaração, não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, sob o
enfoque pretendido pelos ora recorrentes)" (e-STJ fl. 1218).

A análise do teor dos acórdãos de e-STJ fls. 879/883 (apelação) e  933
/935 (embargos de declaração) indica que o conteúdo normativo e o respectivo
dispositivo tido por violado pelos agravantes não foi debatido pela Corte de origem.

O que se verifica é que a matéria meritória enfrentada pela Corte de
origem limitou-se à renúncia expressa ao benefício de ordem, motivo pelo qual a
condenação dos fiadores deu-se de forma solidária, nos termos do artigo 828, inciso
I, do Código Civil.
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Não houve qualquer manifestação acerca de suposta afronta ao art. 39
da Lei n. 8.245/1991 e a cessação de responsabilidade com a entrega das chaves na
data de .30/06/2010  

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024  

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em
sede especial.
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Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, os recorrentes não lograram êxito em comprovar que
os acórdãos recorridos trataram do dispositivo legal tido por violado ou da tese
jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até
mesmo de modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso
especial, incide o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763
/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)6/12/2021 13/12/2021

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.173.655 / RS
Número Registro: 2024/0370842-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017902320118210022

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARMEM REJANE DA ROSA CORREA
RECORRENTE : PEDRO ISNAR CORREA
RECORRENTE : ZELI CARVALHO CORREA
ADVOGADO : OSVALDO GUERRA ZOLET - RS035609
AGRAVANTE : SUL PELOTAS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : NATALIA CRAMER MUNA - RS089965
AGRAVANTE : ADMINISTRADORA RAPHAEL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA MAGALHÃES MONTEIRO - RS080717

FELIPE DUARTE DA COSTA - RS079340
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES MIGUENS - SUCESSÃO
ADVOGADOS : IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS0069123
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES MIGUENS - SUCESSÃO
ADVOGADOS : IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS0069123
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARMEM REJANE DA ROSA CORREA
AGRAVANTE : PEDRO ISNAR CORREA
AGRAVANTE : ZELI CARVALHO CORREA
ADVOGADO : OSVALDO GUERRA ZOLET - RS035609
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES MIGUENS - SUCESSÃO
ADVOGADOS : IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS0069123
INTERES. : SUL PELOTAS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : NATALIA CRAMER MUNA - RS089965
INTERES. : ADMINISTRADORA RAPHAEL LTDA
ADVOGADOS : MARIANA MAGALHÃES MONTEIRO - RS080717

FELIPE DUARTE DA COSTA - RS079340

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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